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Nota para a Comunicação Social 

 
Interrogatório judicial no âmbito do Processo Monte Branco 

 

 

Ao abrigo do disposto no art. 86.º, n.º 13, al. b) do Código de Processo Penal, torna-se 

público o seguinte: 

No âmbito do processo Monte Branco foram identificados movimentos financeiros que, 

numa primeira fase, levaram à inquirição como testemunha de Ricardo Salgado. 

Após essa audição prosseguiram diligências de investigação com a cooperação da 

Autoridade Tributária e Aduaneira, designadamente com a obtenção de elementos de 

prova por via da cooperação judiciária internacional, tendo sido recolhidos novos indícios 

que justificaram um conjunto de diligências de busca que, ontem, foram levadas a cabo. 

Nesse âmbito, foi ainda suscitada ao Tribunal Central de Instrução Criminal, e deferida por 

este, a emissão de mandados de detenção de Ricardo Salgado, que passou a assumir a 

qualidade de arguido. 

Tais mandados de detenção foram cumpridos com a colaboração da Autoridade Tributária 

e Aduaneira e da Polícia de Segurança Pública, na data de hoje.  

O arguido foi presente, de seguida, a interrogatório judicial no TCIC, tendo manifestado o 

propósito de prestar declarações e de colaborar com a justiça para o esclarecimento dos 

factos. 

Findo o interrogatório judicial, em acordo com a promoção do Ministério Público, foram 

aplicadas ao arguido as medidas de coacção de sujeição a caução, no montante de três 

milhões de euros, proibição de ausência do território nacional e proibição de contactos 

com determinadas pessoas. 

Está em causa a eventual prática de crimes de burla, abuso de confiança, falsificação e 

branqueamento de capitais. 
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